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Apresentação 

O Boletim Foco em Custos faz parte do esforço do Tesouro Nacional de oferecer à sociedade instrumentos de transparência acerc a do uso 

dos recursos públicos, bem como fomentar entre os gestores governamentais o uso da informação de custos de forma alinhada às melhores 

práticas de governança pública.  

A publicação apresenta uma visão geral dos custos do Governo Federal, tendo como fonte a Demonstração das Variações Patrimoni ais, 

componente das Demonstrações Contábeis Consolidadas da União, comumente conhecidas como Balanço Geral da União. Apresenta 

informações sobre os custos agregados do Governo Federal, bem como informações com maior detalhe para os custos de Operação e 

Manutenção – Custos de Mão de Obra e Custos de Funcionamento – dos Poderes da União, incluindo também o Ministério Público e a 

Defensoria Pública.  

O custo diz respeito ao efetivo consumo dos insumos utilizados na produção de bens e prestação de serviços públicos, que se distingue do 

fluxo de execução (empenho, liquidação e pagamento) da despesa orçamentária. A apuração dos custos, com base no regime de competência, 

tem como ponto de partida as variações patrimoniais diminutivas – VPD. As VPD são despesas apuradas da mesma forma que as conhecidas 

despesas da contabilidade empresarial. As VPD registram as transações que diminuem o patrimônio líquido, devendo ser reconhecidas nos 

períodos a que se referem, segundo seu fato gerador. Por exemplo, quando ocorre um pagamento pela aquisição de um computador,  não há 

diminuição do patrimônio (troca-se dinheiro por um bem móvel). Somente o consumo do computador (sua utilização ao longo do tempo) 

diminui o patrimônio. Contudo, cabe observar que algumas VPD não são consideradas custos, uma vez que não representam efetivo consumo 

de recursos utilizados na prestação de serviços e fornecimento de bens direta ou indiretamente pela União, tais como as repartições 

constitucionais de impostos pela União e as perdas patrimoniais.  

Cabe registrar que, por abranger o conjunto das organizações do Governo Federal, as classificações adotadas não consideram as  

particularidades do ambiente de produção de determinado órgão ou entidade.  
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Sumário Executivo 

Neste BFC Semestral são evidenciados os custos incorridos no 1º semestre (janeiro a junho) de 2023 e sua evolução em relação ao mesmo 

período do ano anterior. Apresenta-se os custos agregados da União, com destaque para os componentes dos custos de Operação e 

Manutenção, incluindo sua desagregação por Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário), Ministério Público e Defensoria Públi ca por Custos 

de Mão de Obra e Custos de Funcionamento. As informações são apresentadas em valores correntes, ou seja, sem correção por índice de 

preços.  

Nesta edição, para melhor análise dos Custos de Funcionamento do Poder Executivo, foram destacados os Ministérios ( incluindo a 

administração indireta) da Saúde, da Defesa (incluindo os Comandos) e da Educação que apresentaram os maiores montantes. A mensuração 

dos custos agregados do Governo Federal ocorreu da mesma forma que no Boletim Foco em Custos 2° Semestre de 2022. Contudo, as 

mudanças adotadas naquela edição ocasionaram impacto nos valores apresentados no BFC 1º Semestre de 2022 e nas bases comparativas. 

Além disso, os comentários sobre os principais destaques dentre as variações nominais foram colocados nas respectivas tabelas. Como regra, 

o comentário refere-se aos principais determinantes da variação em questão.  

A comparação dos valores semestrais demonstra que os custos agregados do Governo Federal tiveram uma variação de 6,6% (R$ 84.780,3 

milhões), acima do IPCA médio que variou 5,89% no período entre julho de 2022 e junho de 2023. Os maiores responsáveis por esse resultado 

foram os custos Previdenciários e Assistenciais, com aumento de 14,4% (R$ 81.905,5 milhões), os custos com Sentenças Judiciai s que 

aumentaram 45,3% (R$ 8.536 milhões) e os custos com Transferências e Delegações que diminuíram 4,9% (R$ 5.026,6 milhões). Por sua vez, 

os custos de Operação e Manutenção aumentaram 5,8% (R$ 7.931,4 milhões), percentual semelhante ao do IPCA.  
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1. Custos, Repartição e Outras Reduções 
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2. Operação e Manutenção 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

*Decorrente de divergências pontuais entre a classificação dada por contas contábeis e aquela dada pela natureza da despesa detalhada. 
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2.1. Mão de Obra por Poder 
 

  

Variação Nominal Anual 

      R$ 4.213,9 mi 
Remuneração a Pessoal – Civil | Poder Executivo 
Reajuste linear de 9% concedido aos servidores e empregados públicos 
no âmbito da administração direta, autárquica e fundacional 1; assim 
como ao reajuste na remuneração dos empregados públicos no âmbito 
das empresas estatais dependentes. 

      R$ 785,5 mi 
Remuneração a Pessoal – Civil | Poder Judiciário 

Reajuste linear de 6%, relativo à primeira parcela, concedido aos 
servidores públicos dos quadros de pessoal do Poder Judiciário da União2. 

      R$ 669,1 mi 
Remuneração a Pessoal – Militar | Poder Executivo 

Aplicação da última parcela do reajuste aprovado em 2019, no âmbito da 
reforma da Previdência dos militares, bem como ajustes nos 
procedimentos de apropriação de férias no Comando da Marinha e no 
Comando da Aeronáutica3. 

 
      R$ 158,7 mi 
Encargos Patronais – Civil | Poder Executivo 

Contribuições Previdenciárias ao Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) e depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
decorrentes do aumento na remuneração dos empregados públicos 
submetidos ao regime celetista Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 
 

1 Medida Provisória nº 1.170, de 28 de abril de 2023 - Altera a remuneração de servidores e de empregados públicos do Poder Executivo federal.  
2 Lei nº 14.523, de 9 de janeiro de 2023 - Altera a Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, para reajustar a remuneração das carreiras dos servidores dos quadros de pessoal do Poder Judiciário da União. 
3 Houve apropriação indevida de R$ 149 milhões nos meses de fevereiro a junho, revertida em agosto com os respectivos ajustes d os custos mensais. 
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2.2. Funcionamento por Poder 
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2.2.1. Funcionamento - Ministério da Saúde (incluindo a administração indireta) 
  

Variação Nominal Anual 

      - R$ 2.291,8 mi 
Material de Consumo 

Fornecimento de Materiais de Saúde: farmacológicos (medicamentos, 
soros, vacinas etc.) e laboratoriais (utensílios utilizados em análises de 
laboratório) para estados, municípios, Distrito Federal e outras 
entidades. 

 
      R$ 154,7 mi 
Outros Serviços 

Serviços de Comunicação em Geral relacionadas a ações publicitárias de 
utilidade pública, tais como campanhas nacionais contra Covid-19, contra 
gripe, combate ao mosquito Aedes aegypti, de prevenção a Infecções 
Sexualmente Transmissíveis (ISTs), contra poliomielite etc. e Outros 
Serviços de Terceiros (transporte e armazenamento de cargas). 

 

      R$ 55,4 mi 
Serviços de Apoio 

Serviços do tipo Administrativo, Técnico e Operacional de pesquisa, 
desenvolvimento tecnológico e inovação em saúde, bem como atividades 
de apoio logístico, administrativo e gestão financeira destinadas a 
projetos para prevenção e controle de doenças. 

 
      - R$ 49,8 mi 
Diárias, Transportes e Passagens 

Transportes, Locomoção e Passagens referentes ao transporte de cargas, 
especialmente das vacinas Covid-19. 
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2.2.2. Funcionamento - Ministério da Defesa (incluindo os Comandos) 

  

Variação Nominal Anual 

      R$ 266,7 mi 
Serviços Técnicos 

Serviços de Saúde: serviços médicos hospitalares, odontológicos e 
laboratoriais prestados para diversos hospitais militares, por intermédio 
do Fundo do Exército. 

 

      R$ 127,5 mi 
Material de Consumo 

Combustíveis e Lubrificantes de aviação para operação do Sistema de 
Controle do Espaço Aéreo Brasileiro (SISCEAB) e para apoio das Forças 
Armadas a ações emergenciais em terras indígenas.  

 

      R$ 65,5 mi 
Depreciação, Amortização e Exaustão 

Depreciação de bens móveis no Comando da Marinha e no Comando do 
Exército. 

 
      - R$ 42,8 mi 
Serviços de Apoio 

Serviços do tipo Administrativo, Técnico e Operacional para manter a 
disponibilidade da frota de aeronaves da Força Aérea Brasileira 
envolvendo manutenção e suprimentos de material aeronáutico e 
provimento do suporte logístico necessário. 
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2.2.3. Funcionamento - Ministério da Educação (incluindo a administração indireta) 

 

  

      R$ 294,4 mi 
Material de Consumo 

Serviços do tipo Gêneros de Alimentação na assistência ao estudante de 
ensino superior e no funcionamento de Instituições de Ensino Superior 
(IES); e do tipo Material de Saúde no consumo de materiais 
farmacológicos (medicamentos, soros, vacinas, entre outros) pelos 
hospitais universitários gerenciados pela EBSERH. 

 

Variação Nominal Anual 

      R$ 148,6 mi 
Serviços de Apoio 

Serviços do tipo Administrativo, Técnico e Operacional prestados para a 
Administração Direta do Ministério, para a Empresa Brasileira de Serviços 
Hospitalares, para o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira e para diversas Instituições de Ensino 
Superior (IES). 

 

      - R$ 78,2 mi 
Outros Serviços  

Serviços do tipo Outros Serviços de Terceiros na avaliação da educação 
superior e da pós-graduação referente ao Exame Nacional de Revalidação 
de Diplomas Médicos (Revalida); e do tipo Serviços Bancários na 
administração do Financiamento Estudantil (FIES). 

 

      - R$ 59,9 mi 
Diárias, Transportes e Passagens 

Transportes, Locomoção e Passagens referentes a serviços postais 
necessários ao Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), 
compreendendo triagem, coleta, transporte, entrega e coleta reversa. 
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2.2.4. Funcionamento - Poder Executivo, demais Ministérios (incluindo a administração indireta)  

 

Variação Nominal Anual 

      R$ 466,6 mi 
Serviços de Apoio 

Serviços prestados de apoio administrativo, técnico e operacional; de 
vigilância ostensiva; e de limpeza e conservação. 

      R$ 387,1 mi 
Serviços Técnicos 

Serviços de manutenção corretiva ou adaptativa em softwares, de 
suporte em infraestrutura tecnológicas (datacenters, infraestrutura de 
rede, mainframe high-end e outras plataformas) e de hospedagens de 
sistemas. 

      R$ 337,3 mi 
Diárias e Passagens 

Diárias no país (dentro do território brasileiro), locomoção urbana e 
locação de meios de transporte. 

 

      R$ 256,8 mi 
Outros Serviços  

Serviços prestados por bancos na operação de programas sociais; 
serviços gráficos e editoriais na confecção de passaportes com chips; e 
seguros em geral. 
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2.2.5. Funcionamento - Poder Judiciário 

   

  
      R$ 471,8 mi 
Serviços Técnicos 

Serviços médicos hospitalares, odontológicos e laboratoriais; perícias 
técnicas para a justiça gratuita e ressarcimento referente à assistência 
médica e odontológica. 

 

Variação Nominal Anual 

      R$ 112,0 mi 
Serviços de Apoio 

Serviços prestados de apoio administrativo, técnico e operacional; 
estagiários; vigilância ostensiva; e limpeza e conservação. 

      R$ 42,9 mi 
Locação e Manutenção de Bens 

Manutenção e conservação de bens imóveis. 

      R$ 32,9 mi 
Diárias, Transportes e Passagens 

Diárias no país (dentro do território brasileiro). 
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2.2.6. Funcionamento - Poder Legislativo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Variação Nominal Anual 

      R$ 47.575,5 mil 
Serviços Técnicos 

Serviços médicos hospitalares, odontológicos e laboratoriais; 
manutenção corretiva ou adaptativa em softwares; ressarcimento 
referente à assistência médica e odontológica; e instrução e orientação 
profissional, recrutamento e seleção de pessoal. 

 

      R$ 29.078,3 mil 
Serviços de Apoio 

Serviços de apoio administrativo, técnico e operacional.  

 

      R$ 11.721,5 mil 
Locação e Manutenção de Bens 

Manutenção e conservação de bens imóveis. 

 

      R$ 11.266,6 mil 
Diárias, Transportes e Passagens 

Diárias no país (dentro do território brasileiro) e no exterior.  
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2.2.7. Funcionamento - Ministério Público da União 

  

Variação Nominal Anual 

      - R$ 17.964,3 mil 
Serviços Técnicos 

Serviços médicos hospitalares, odontológicos e laboratoriais. 

 

      R$ 16.513,7 mil 
Serviços de Apoio 

Vigilância ostensiva; serviços de apoio administrativo, técnico e 
operacional; limpeza e conservação; estagiários; e serviços de copa e 
cozinha. 

 

      R$ 9.605,7 mil 
Diárias. Transportes e Passagens 

Diárias no país (dentro do território brasileiro). 

      R$ 5.599,1 mil 
Locação e Manutenção de Bens 

Manutenção e conservação de bens imóveis. 
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2.2.8. Funcionamento - Defensoria Pública da União 

 

  
Variação Nominal Anual 

      R$ 9.955,5 mil 
Serviços Técnicos 

Serviços prestados na locação de softwares; ressarcimento da assistência 
médica e odontológica; e suporte a usuários de Tecnologia da Informação 
e Comunicação (TIC). 

 

      R$ 9.760,1 mil 
Serviços de Apoio 

Serviços prestados de apoio administrativo, técnico e operacional. 

 

      R$ 2.501,7 mil 
Depreciação, Amortização e Exaustão 

Depreciação de bens móveis. 

 

      R$ 2.085,3 mil 
Diárias, Transportes e Passagens 

Diárias no país (dentro do território brasileiro). 

. 
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3. Previdenciários e Assistenciais 

 

 

 

 
 

  

4 Medida Provisória nº 1.164, de 2 de março de 2023, convertida na Lei nº 14.601, de 19 de Junho de 2023 - Institui o Programa Bolsa Família; altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da 
Assistência Social), a Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a autorização para desconto em folha de pagamento, e a Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003; e revoga dispositivos 
das Leis nºs 14.284, de 29 de dezembro de 2021, e 14.342, de 18 de maio de 2022, e a Medida Provisória nº  1.155, de 1º de janeiro de 2023. 
5 Medida Provisória nº 1.143, de 12 de dezembro de 2022, revogada pela Medida Provisória nº 1.172, de 1º de maio de 2023 - Dispõe sobre o valor do salário-mínimo a vigorar a partir de 1º de maio de 2023. 

Variação Nominal Anual 

      R$ 39.883,8 mi 
Políticas Públicas de Transferência de Renda 

Custos do Programa Bolsa Família4, no 1º semestre de 2023, superiores 
aos do Programa Auxílio Brasil no 1º semestre de 2022. 

 

      R$ 25.149,0 mi 
Aposentadorias e Reformas 

Reajustes do salário mínimo5 (7,43% a partir de janeiro de 2023 e mais 
1,38% a partir de maio de 2023) e dos benefícios acima do salário 
mínimo5 (5,93% a partir de janeiro de 2023). 

 

      R$ 7.344,4 mi 
Pensões 

Reajustes do salário mínimo5 e dos benefícios acima do salário mínimo5 

(5,93% a partir de janeiro de 2023). 

      R$ 5.805,6 mi 
Outros Benefícios Previdenciários e Assistenciais 

Seguro-Desemprego e outros benefícios previdenciários, não 
relacionados com aposentadorias e pensões, concedidos para os 
segurados e dependentes do Regime Geral de Previdência Social (RGPS). 
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4. Financeiros 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      R$ 107.538,3 mi 
Juros e Encargos de Empréstimos e Financiamentos 

Evolução da taxa SELIC que permaneceu constante em 13,75% no 1º 
semestre de 2023, ao passo que no 1º semestre de 2022 evoluiu de 9,25% 
para 13,25% e maior apropriação de juros e encargos nos títulos 
prefixados decorrente da evolução do IPCA de 2,87% no 1º semestre de 
2023, confrontado com 5,48% no 1º semestre de 2022. 

 

Variação Nominal Anual 

      - R$ 104.277,1 mi 
Variações Monetárias e Cambiais Líquidas 

Evolução do IPCA que caiu de 5,48%, no 1º semestre de 2022, para 2,87%, 
no 1º semestre de 2023; e depreciação de 7,64% do Dólar americano no 
1º semestre de 2023, comparada à depreciação de 6,14% no mesmo 
período de 2022. 

 

      - R$ 2.447,0 mi 
Outras VPD - Financeiras 

Diminuições no Fundo Constitucional do Nordeste e no Fundo 
Constitucional do Centro Oeste. 
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5. Sentenças Judiciais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Variação Nominal Anual 

      R$ 8.976,0 mi 
Serviços  

Reconhecimento de precatórios em favor do Maranhão e do Pará, por 
conta da complementação da União ao Fundef relacionada à 
metodologia de cálculo do valor mínimo anual por aluno6 além de outros 
precatórios em geral.  

      - R$ 3.061,9 mi 
Remuneração a Pessoal 

Pessoal Ativo Civil no Regime Próprio de Previdência Social  (RPPS). 

      R$ 1.982,3 mi 
Outros Benefícios Previdenciários e Assistenciais  

Reconhecimento de precatórios alimentares e comuns, pelo TRF 4ª 
Região, de responsabilidade do Fundo do Regime Geral da Previdência 
Social (FRGPS).  

      R$ 585,9 mi 
Aposentadorias e Reformas 

Reconhecimento de precatórios do Regime Próprio de Previdência Social  
(RPPS), do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e do Sistema de 
Proteção Social dos Militares das Forças Armadas (SPSMFA). 

 

 

6 Portaria Interministerial MPS/MF nº 26, de 10 de janeiro de 2023 - Dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e demais valores constantes do Regulamento 
da Previdência Social (RPS) e dos valores previstos nos incisos II a VIII do § 1º do art. 11 da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, que trata da aplicação das alíquotas da contribuição 
previdenciária prevista nos arts. 4º, 5º e 6º da Lei nº 10.887, de 18 de junh o de 2004. 
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6. Transferências e Delegações 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

      - R$ 5.823,8 mi 
Transferências Inter Governamentais 

Diminuição das transferências do Sistema Único de Saúde aos municípios, 
estados e Distrito Federal, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação aos estados e Distrito Federal, e de outras transferências 
voluntárias. 

Variação Nominal Anual 

      R$ 400,8 mi 
Outras Transferências e Delegações Concedidas 

Doações do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) de 
livros didáticos do Programa Nacional do Livro e do Material Didático; da 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do 
Parnaíba (Codevasf) de materiais para Municípios; e da Presidência da 
República de bens móveis para recuperação da capacidade operativa dos 
órgãos de segurança pública do Estado do Rio de Janeiro.  

      R$ 254,2 mi 
Transferências a Instituições Privadas 

Aumento de custos com estudos estratégicos, inclusive meio ambiente, 
ensino e pesquisa, pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação e 
com o Instituto do Câncer Infantil e Pediatria Especializada, pelo Fundo 
Constitucional do Distrito Federal.  

      R$ 142,3 mi 
Transferências ao Exterior 

Contribuições com organismos internacionais. 
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7. Demais Custos 

 

 

 

 

 

 

      - R$ 8.944,7 mi 
Subvenções Econômicas 

Diminuição de R$ 9.279 milhões nas subvenções econômicas sob gestão 
do Ministério da Fazenda e aumento de R$ 457 milhões no Ministério da 
Saúde. 

 

Variação Nominal Anual 

      - R$ 804,9 mi 
Custos dos Produtos Vendidos – CPV 

Diminuição da fabricação de produtos pelo Instituto de Tecnologia em 
Imunobiológicos (Bio-Manguinhos) da Fundação Oswaldo Cruz. 

      R$ 419,0 mi 
Incentivos 

Aumento de R$ 757,6 milhões nas bolsas de estudos no país e no exterior 
da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES) e diminuição de R$ 232,8 milhões nos auxílios 
financeiros a pesquisadores do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq).  
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Definições e Classificações 

Os Custos correspondem aos recursos que são consumidos na produção de bens e serviços prestados direta ou indiretamente pela União no 

atendimento às demandas da sociedade. Estão classificados em Operação e Manutenção; Previdenciários e Assistenciais; Financei ros; 

Transferências e Delegações; Sentenças Judiciais e Demais Custos.  

• Operação e Manutenção correspondem aos recursos comumente consumidos pelo Governo Federal na execução das atividades de 

suas unidades administrativas. São desdobrados em Custos de Mão de Obra e Custos de Funcionamento.  

- Mão de Obra refere-se ao custo do pessoal ativo (remuneração, benefícios e outros custos associados à força de trabalho); dos 

encargos patronais correspondentes; e dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de servidores e 

empregados públicos.  

- Funcionamento corresponde ao custo de outros recursos necessários para que as unidades administrativas estejam minimamente 

aptas ao desenvolvimento de suas atividades7.  

• Previdenciários e Assistenciais referem-se a obrigações com aposentados, militares reformados e pensionistas; com a compensação 

financeira entre os regimes previdenciários; com Benefícios de Prestação Continuada, Seguro-Desemprego, Abono Salarial, Bolsa 

Família; com benefícios eventuais (situações de nascimento, morte, vulnerabilidade temporária e de calamidade pública); juros e 

encargos a título de penalidade em virtude de atrasos pelo não cumprimento dos prazos de obrigações previdenciárias devidas; e 

ainda o reconhecimento de provisões matemáticas previdenciárias.  

• Financeiros incluem as obrigações com a dívida pública, com aportes ao Banco Central, com juros e encargos a título de penalidade 

em virtude de atrasos pelo não cumprimento dos prazos contratuais dos empréstimos e financiamentos internos e externos contra ídos 

com pessoas jurídicas de direito público ou privado, entre outras. A dívida pública é apurada líquida das variações patrimoniais 

7 Os valores apresentados nas seções 1 e 2 diferem daqueles apresentados nas subseções 2.2 por conta da diferença metodológica (diferença decorrente de divergências pontuais entre a classificação dada 
por contas contábeis, utilizadas nas seções 1 e 2, e aque la dada pela natureza da despesa detalhada, utilizada nas subseções 2.2).  
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aumentativas – VPA relacionadas a variações monetárias e cambiais provenientes de oscilações do Real (R$) em relação a índices de 

preços e à cotação de moedas estrangeiras.  

• Transferências e Delegações incluem obrigações com transferências voluntárias, ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb, ao Sistema Único de Saúde – SUS, a instituições privadas, 

ao exterior e outras. As transferências constitucionais e legais estão classificadas em Repartição de Receitas.   

• Sentenças Judiciais incluem Precatórios e Requisições de Pequeno Valor – RPV. Precatórios são valores devidos pela Fazenda Pública 

em decorrência de decisões judiciais transitadas em julgado. Já as Requisições de Pequeno Valor (RPV) são semelhantes aos 

precatórios, mas possuem valores menores e prazo mais curto para pagamento, de no máximo 60 dias da data de emissão. Consolida 

o custo das sentenças judiciais, independentemente da natureza do custo.  

• Demais Custos incluem obrigações com subvenções econômicas; bolsas de estudo no país e no exterior; auxílios para o 

desenvolvimento de estudos e pesquisas; incentivos à ciência e premiações; custo das mercadorias e produtos vendidos e dos serviços 

prestados, custos tributários e juros e encargos a título de penalidade em virtude de atrasos pelo não cumprimento dos prazos de 

obrigações tributárias devidas; e o reconhecimento de provisões trabalhistas.    

Outras Reduções Patrimoniais não são custos (pois não possuem associação com bens e serviços prestados direta ou indiretamente pela 

União): perdas com crédito tributário, dívida ativa e financiamentos; redução a valor recuperável de imobilizado, investimentos e intangíveis; 

resultado negativo de participações; bem como o reconhecimento de provisões para riscos fiscais, cíveis, e perdas judiciais e administr ativas.  

Repartição de Receitas igualmente não corresponde a custos pois refere-se à transferência a outras esferas de governo de receitas tributárias, 

de contribuições e de outras receitas vinculadas, prevista na Constituição ou em leis específicas.   
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Classificação Demonstração das Variações Patrimoniais (R$ milhões) – DVP – parte 1 de 2 

Grupo e Subgrupo 1S23 1S22 

   I - Pessoal e Encargos 100.219,5 96.339,9 

        Remuneração a Pessoal 90.072,3 87.190,7 

        Encargos Patronais 3.412,7 3.174,7 

        Benefícios a Pessoal 5.824,8 5.036,1 

        Outras Var. Patrimoniais Diminutivas - Pessoal e Encargos 909,9 938,4 

    II - Benefícios Previdenciários e Assistenciais 654.189,4 571.109,1 

        Aposentadorias e Reformas 349.944,3 324.209,5 

        Pensões 125.095,8 117.674,3 

        Benefícios de Prestação Continuada 43.118,7 37.591,7 

        Benefícios Eventuais 5,7 3.280,7 

        Políticas Públicas de Transferência de Renda 84.726,8 44.843,0 

        Outros Benefícios Previdenciários e Assistenciais 51.298,0 43.510,1 

    III - Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 67.466,0 57.516,1 

        Uso de Material de Consumo 19.111,8 21.632,9 

        Serviços 45.522,3 33.243,5 

        Depreciação, Amortização e Exaustão 2.831,9 2.639,7 

   IV - Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 530.249,6 640.537,9 

        Juros e Encargos de Empréstimos e Financiamentos Obtidos 244.087,6 136.549,4 

        Juros e Encargos de Mora 52,9 18,5 

        Variações Monetárias e Cambiais 282.110,9 497.441,6 

        Descontos Financeiros Concedidos 141,2 165,1 

        Outras Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 3.857,0 6.363,4 

    V - Transferências e Delegações Concedidas 315.480,6 312.809,3 

        Transferências Intragovernamentais - 3,9 

        Transferências Intergovernamentais 310.284,6 308.406,7 

        Transferências a Instituições Privadas 3.014,3 2.760,1 

        Transferências ao Exterior 318,5 176,2 

        Execução Orçamentária Delegada a Entes 0,0 0,0 

        Outras Transferências e Delegações Concedidas 1.863,2 1.462,4 
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Classificação Demonstração das Variações Patrimoniais (R$ milhões) – DVP – parte 2 de 2 

Grupo e Subgrupo 1S23 1S22 

   VI - Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos 105.904,2 94.666,4 

        Reavaliação, Redução a Valor Recuperável e Ajustes p/ Perdas 88.806,9 70.373,2 

        Perdas com Alienação 2.722,5 95,9 

        Perdas Involuntárias 229,2 340,3 

        Incorporação de Passivos 4.010,8 7.430,3 

        Desincorporação de Ativos 10.134,8 16.426,7 

    VII - Tributárias 475,0 603,5 

        Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 61,0 171,1 

        Contribuições 414,0 432,4 

    VIII - Custo - Mercadorias, Produtos Vend. e dos Serviços Prestados 1.757,3 2.266,7 

        Custo das Mercadorias Vendidas 705,7 408,6 

        Custos dos Produtos Vendidos 1.050,5 1.855,3 

        Custo dos Serviços Prestados 1,2 2,8 

    IX - Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 294.162,4 133.865,0 

        Premiações 4,4 2,3 

        Resultado Negativo de Participações 6.848,9 1.974,4 

        Incentivos 5.187,5 4.768,5 

        Subvenções Econômicas 13.377,6 22.322,3 

        Constituição de Provisões 156.501,3 28.550,2 

        Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas 112.242,8 76.247,4 

Total 2.069.903,9 1.909.714,0 
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Classificação Boletim Foco em Custos (R$ milhões) – BFC – parte 1 de 2 

Natureza 1S23 1S22 

 I - Custos 1.377.606,0   1.292.825,6  

   1 - Previdenciários e Assistenciais 651.986,9   570.081,4  

   Benefícios Previdenciários e Assistenciais 648.733,3   568.298,4  

   Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 33,9   9,0  

   Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 3.219,7   1.774,1  

   2 - Financeiros 433.316,4   432.523,0  

   Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 433.316,4   432.523,0  

   3 - Operação e Manutenção 145.712,8   137.781,4  

   Pessoal e Encargos 97.063,2   90.103,8  

   Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 48.644,0   47.674,2  

   Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 5,6   3,4  

   4 - Sentenças Judiciais 27.399,3   18.863,3  

   Pessoal e Encargos 3.079,3   6.141,1  

   Benefícios Previdenciários e Assistenciais 5.456,1   2.810,7  

   Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 18.822,0   9.841,8  

   Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 41,9   69,6  

   5 - Transferências e Delegações 98.243,2   103.269,8  

   Transferências e Delegações Concedidas 98.243,2   103.269,8  

   6 - Demais Custos 25.874,3   30.306,7  

   Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 9,8   5,7  

   Tributárias 475,0   603,5  

   Custo das Mercadorias e Produtos Vendidos e Serviços Prestados 1.757,3   2.266,7  

   Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 23.632,2   27.430,8  

  II - Outras Reduções Patrimoniais 381.835,9   229.395,0  

   Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 3.693,7   30.068,4  

   Desvalorização e Perdas de Ativos e Incorporação de Passivos 105.904,8   94.666,4  

   Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 272.237,5   104.660,1  

 

Esta seção faz a conciliação da DVP com os custos 
agregados do Governo Federal, apresentando 

para cada Natureza de Custo os respectivos 
Grupos e Subgrupos da DVP que os compõem. 
Também apresenta os Grupos e Subgrupos da 

DVP que compõem as naturezas Outras Reduções 
Patrimoniais e Repartição de Receitas.  
  
Além disso, apresenta o componente 

denominado Ajustes que contém os valores 
excluídos das naturezas adotadas no BFC. Dessa 
forma, somando tais valores, obtém-se o mesmo 
total de VPD apresentado na seção anterior.  

  
A linha "Encargos Patronais – RPPS" compreende 
os resíduos decorrentes do descasamento 

temporal entre VPA e VPD relacionadas à 
contribuição patronal da União sobre a folha de 
pagamento dos servidores públicos. A linha 
"Transferências Intragovernamentais" 

compreende os resíduos remanescentes após a 
aplicação das regras de consolidação entre VPA e 
VPD para a elaboração do BGU, excluídos por não 
serem custos agregados. E a linha "(VPA) 

Variações Monetárias e Cambiais" refere-se às 
variações patrimoniais aumentativas – VPA 
relacionadas a variações monetárias e cambiais 

provenientes de oscilações do Real (R$) em 
relação a índices de preços e à cotação de moedas 
estrangeiras. 
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Classificação Boletim Foco em Custos (R$ milhões) – BFC – parte 2 de 2 

Natureza 1S23 1S22 

  III - Repartição de Receitas 217.237,3   209.535,6  

   Transferências e Delegações Concedidas 217.237,3   209.535,6  

  IV - Ajustes 93.224,6   177.957,8  

   Transferências Intragovernamentais -     3,9  

   Encargos Patronais 77,0   95,0  

   (VPA) Variações Monetárias e Cambiais 93.147,6   177.858,9  

Total 2.069.903,9   1.909.714,0  
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